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Resumo
Por envolverem objetivos a serem alcançados e até mesmo 
interesses, as organizações necessitam de mecanismos de coor-
denação e controle, surgindo assim a governança, que tem suas 
estruturas moldadas a partir da intensidade que os agentes se 
relacionam. Diante disso, o objetivo central deste trabalho é 
configurar a estrutura de governança do Projeto Reca, a partir 
das formas de articulação entre os agentes no Distrito de Nova 
Califórnia-RO. Para atender ao objetivo proposto, desenvolveu-
-se pesquisa de caráter qualitativo e descritivo, com pesquisa 
de campo e realização de entrevistas com membros do Projeto 
Reca, que também conta com aporte de material bibliográfico. Os 
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resultados apresentam a trajetória e a história do Projeto Reca, 
passando de um grupo para associação até ser criada a coope-
rativa, sua matriz organizacional e a estrutura de governança 
que coordena suas atividades. Diante dos dados analisados, 
pode-se identificar que a estrutura de governança do Reca é 
híbrida com a presença de mecanismos formais e informais, o 
que possibilita o desenvolvimento do seu capital social inserido 
em um território com relações sociais que envolvem interação, 
cooperação e confiança entre os agentes preocupados com o 
desenvolvimento local.
Palavras-chave: Sistemas produtivos locais; Estruturas de gover-
nança; Projeto Reca.
Abstract
They involve goals to be achieved and even interests, organiza-
tions need of coordination and control mechanisms, thus result-
ing in the governance, which has its molded structures from the 
intensity with which the agents are related. Thus, the main objec-
tive of this work is to set the Projeto Reca governance structure, 
from the forms of coordination between the agents in the District 
of Nova California-RO. To attain the goal developed qualitative 
and descriptive research, with field research and interviews with 
members of the Projeto Reca, which also includes bibliographic 
material contribution. The results show the history and the his-
tory of Projeto Reca, from a group for association to be created 
the cooperative, its organizational matrix and governance struc-
ture that coordinates its activities. Before the data analyzed, one 
can identify the Reca’s governance structure is a hybrid with the 
presence of formal and informal mechanisms, which enables the 
development of their capital inserted in a territory with social 
relations involving interaction, cooperation and trust among the 
agents concerned with local development.
Keywords: Local production systems; Governance structures; 
Projeto Reca.
1 Introdução
As organizações produtivas assumem formas de acordo com o 
ambiente em que se inserem, considerando os aspectos econômicos, 
políticos, sociais e culturais dos indivíduos ou grupos que, neste 
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contexto, passam a ser agentes que visam a mudança de sua reali-
dade, com vistas ao desenvolvimento local.
Essas organizações, ao passo em que se inserem em determi-
nada realidade, constituem-se em sistemas que produzem bens ou 
serviços resultantes da interação entre os seus agentes em uma lo-
calidade específica, formando os denominados sistemas produtivos 
locais. Assim, são arranjos que emergem da necessidade de seus 
agentes, os quais, para saná-la, articulam-se e constituem vínculos 
fortalecidos pela interação, cooperação e aprendizado coletivo, de 
forma que tudo isso favoreça o desenvolvimento local a partir de 
determinada atividade produtiva (ALBAGLI e BRITO, 2003; VIL-
POUX e OLIVIERA, 2010).
A formação de sistemas produtivos locais encontra-se associada 
às trajetórias históricas de construção de identidade e de formação 
de vínculos territoriais a partir de uma base sustentada por fatores 
sociais, culturais, políticos e econômicos comuns a diversos agentes. 
Tais sistemas são mais propícios a se desenvolverem em ambientes 
com condições favoráveis para o desenvolvimento de laços de inte-
ração e cooperação entre atores, diante de determinada realidade, 
e podem ser fomentados ou estimulados por ações políticas, tanto 
públicas quanto privadas (ALBAGLI e BRITO, 2003).
Os sistemas produtivos podem assumir diversas caracterizações, 
as quais dependem de sua história, evolução, organização insti-
tucional, contexto social e cultural em que se inserem a estrutura 
produtiva, as formas de governança, o associativismo, a cooperação 
entre agentes, as formas de aprendizado e a capacidade de geração 
e a difusão de conhecimentos (VILPOUX e OLIVEIRA, 2010).
Neste sentido, como preconizado por Vilpoux e Oliveira (2010), 
em um sistema produtivo devem se fazer presentes formas de go-
vernança, que surgem dos diferentes modos de coordenação entre os 
agentes envolvidos com as atividades, seja de aquisição de matéria-
-prima, produção ou comercialização de bens e serviços visando 
o desenvolvimento local (CAMPOS e CALLEFI, 2009). De acordo 
com a intensidade que os agentes inseridos no sistema relacionam-
-se entre si, ou com agentes externos, caracterizados por entidades 
públicas, privadas, parceiros, entidades de apoio, pesquisa, entre 
outros, percebem os reflexos dessas relações, traduzidos em estru-
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turas que passam a coordenar as atividades, as chamadas estruturas 
de governança (ZYLBERSZTAJN, 1995).
A estrutura de governança é moldada pelos atores que se in-
serem em determinado sistema produtivo, de forma que estes, ao 
estabelecerem laços de interação, criam mecanismos de coordenação 
e controle em um ambiente propício à participação, cooperação, 
identificação e solução de problemas comuns para que possa ser 
alcançado o sucesso de determinada atividade produtiva (WILLIA-
MSON, 1985; ZYLBERSZTAJN, 1995; ALBAGLI e MACIEL, 2002; 
SUZIGAN et al., 2007; CAMPOS e CALLEFI, 2009; CAMPOS et al., 
2009; VILPOUX e OLIVEIRA, 2010; QUEIROZ, 2013).
Albagli e Brito (2003), abordam a governança e a forma como 
esta será moldada, de acordo com a realidade do ambiente em que 
se insere o sistema produtivo local, dentro de suas especificidades, 
o que é corroborado por Campos e Callefi (2009).
Na Amazônia, diante da sua trajetória de desenvolvimento, 
criam-se cenários propícios à constituição de sistemas produtivos 
locais, originados pela percepção dos agentes inseridos neste con-
texto em função da sua realidade e da sua vivência. Assim, surgem 
formas de organizações resultantes de articulação e interação entre 
agentes, que objetivam pela inserção das populações locais no cená-
rio econômico, bem como por práticas e atividades de acordo com 
as características da região e o seu potencial para desenvolver-se.
Neste contexto, apresenta-se o Projeto de Reflorestamento 
Econômico Consorciado Adensado – Reca, localizado no distrito de 
Nova Califórnia, município de Porto Velho-RO. O Projeto Reca é 
uma associação de pequenos produtores que teve início na década 
de 1980 por iniciativa de um grupo de pessoas que buscavam me-
lhores condições de vida e desenvolvimento da região. O Projeto 
começou com a articulação de um grupo de produtores que, com 
o auxílio de instituições parceiras, traduziram suas demandas em 
ações proativas, primordiais para que a experiência da organização 
tivesse sucesso na Amazônia, como é até os dias atuais.
Tomando por base a ideia de que o Reca é um modelo de orga-
nização na região amazônica, tornam-se de interesse estudos acerca 
de suas atividades e como elas ocorrem sob a ótica da governança 
e a estrutura que coordena e controla as relações entre os atores 
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inseridos neste contexto. Assim, a questão que norteia esta pesquisa 
é: qual a estrutura de governança presente no Projeto Reca?
Diante do exposto, visando responder à questão proposta, o 
objetivo geral desta pesquisa consiste em configurar a estrutura de 
governança do Projeto Reca, a partir das formas de articulação entre 
os agentes no Distrito de Nova Califórnia-RO.
2 Referencial teórico
2.1 Governança em organizações 
A governança se constitui na maneira pela qual o poder é exer-
cido na administração dos recursos sociais e econômicos de uma 
organização, visando seu desenvolvimento (WORLD BANK, 1992).
No contexto das corporações capitalistas, a governança é o 
sistema pelo qual as organizações são dirigidas, monitoradas e 
incentivadas, envolvendo as práticas e os relacionamentos entre as 
partes interessadas, como proprietários, conselho de administração, 
diretoria e órgãos de controle. As boas práticas de governança con-
vertem princípios em recomendações objetivas, alinhando interesses 
com a finalidade de preservar e otimizar o valor da organização, 
facilitando o seu acesso ao capital e contribuindo para a sua longe-
vidade (IBGC, 2014).
Todavia, os princípios e práticas de governança não ficam res-
tritos somente às grandes corporações capitalistas, sendo aplicados 
também em organizações cooperativas, contribuindo para aprimorar 
os relacionamentos entre todos os agentes desse sistema, sendo 
cooperados, administração, parceiros, funcionários e sociedade em 
geral, de forma que se possam reduzir possíveis conflitos e riscos 
inerentes a esse tipo de organização (IBGC, 2014). 
De acordo com Williamson (1985), a governança se constitui a 
partir dos laços de interação definidos entre diversos agentes, tendo 
a sua forma estabelecida a partir da intensidade que essas relações 
entre os agentes ocorrem, criando estruturas. Zylbersztajn (1995) 
corrobora com a abordagem de Williamson ao abordar a governan-
ça como mecanismo de coordenação e controle, de modo que sua 
estrutura possa propiciar um ambiente favorável para as relações 
entre os agentes acerca de uma atividade econômica.
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2.2 Estruturas de governança em sistemas produtivos locais
O tema da governança em atividades econômicas ganhou pro-
eminência nas últimas décadas com a chamada “Nova Economia 
Institucional” e com o ressurgimento de ideias do antigo institucio-
nalismo, trazendo à cena a proposição de que o comportamento dos 
agentes é melhor explicado por hábitos e costumes internalizados a 
partir do meio social. Neste sentido, a governança seria um padrão 
de comportamento definido a partir das relações dos agentes em 
determinado contexto social (CARIO e NICOLAU, 2012).
Nas atividades produtivas, a estrutura de governança representa 
as forças organizacionais e institucionais que condicionam o compor-
tamento dos agentes na cadeia produtiva em nível local (CAMPOS et 
al., 2009). O termo “estrutura de governança” é usado para identificar 
os diferentes arranjos contratuais que dão a base institucional para 
as transações econômicas no âmbito de sistemas produtivos locais, 
envolvendo produção e comercialização de bens ou serviços com 
vistas ao desenvolvimento (CARIO & NICOLAU, 2012).
Os sistemas produtivos locais reúnem, em determinado espaço 
territorial, diversos agentes econômicos, políticos e sociais, como 
empresas de certo setor e empresas complementares, instituições 
públicas e privadas, sindicatos, associações, representantes do sis-
tema financeiro, instituições de pesquisa, parceiros, consumidores, 
trabalhadores e outros (VILPOUX & OLIVEIRA, 2010). Esses agen-
tes interagem entre si, formando um sistema produtivo integrado 
por vínculos verticais ou horizontais, ações estratégicas e outros 
determinantes das relações, suportados por identidades sociocul-
turais, tradições e pela confiança mútua. Assim, nesses espaços 
desenvolvem-se mecanismos que incentivam o aprimoramento e o 
refinamento das ligações, bem como mecanismos de coordenação e 
controle que administram e moldam as interações entre os agentes 
(CARIO e NICOLAU, 2012).
Uma das principais características dos sistemas produtivos 
locais é a presença de mecanismos de governança, ou seja, dife-
rentes formas de coordenação da produção, da comercialização e 
da tecnologia, emergindo através do modo como os agentes e as 
atividades relacionam-se (ALBAGLI e BRITO, 2003; CAMPOS e 
CALLEFI, 2009).
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Conforme os agentes relacionam-se em determinado contexto, 
regidos por mecanismos de coordenação e controle, formam-se 
estruturas de governança. A estrutura de governança é constituída 
pelo conjunto de atores envolvidos na atividade e por suas ações 
de coordenação, especialmente quanto à identificação de problemas 
conjuntos, quanto à proposições de soluções e quanto à elaboração 
de estratégias a serem implementadas para o sucesso da atividade 
(CAMPOS e CALLEFI, 2009).
O tema “estrutura de governança” começa a ser tratado a partir 
da obra de Williamson (1985), sendo definido como mecanismos 
de coordenação e controle na Economia dos Custos de Transação 
(ECT), em que indivíduos ou grupos se organizam e constituem 
as firmas, visando à minimização de tais custos, com vistas a se 
precaver da manifestação de comportamento oportunista por parte 
dos agentes que são dotados de racionalidade limitada. Assim, os 
agentes se relacionam por meio dos contratos que salvaguardam as 
transações econômicas. Neste contexto, o autor define três estruturas 
básicas de governança.
Quadro 1 – estruturas de governança ect
Estrutura Definição
Mercado Os agentes se relacionam por meio do mecanismo de preço 
corrente no mercado do bem ou serviço. Os vínculos cria-
dos na transação são fracos e as relações não tendem a se 
estreitar.
Híbrida Os agentes estabelecem contratos de longa duração, sendo 
coordenados por certo grau de hierarquia. Todavia, nessa 
forma de governança, os laços tendem a se estreitar entre 
os agentes, gerando maior grau também de confiança.
Hierárquica Os agentes se relacionam via integração vertical, ou seja, 
existe algum grau de hierarquia a partir da atuação de um 
único agente na coordenação da atividade produtiva e nas 
transações econômicas.
Fonte: Williamson (1985)
O conhecimento da ECT é importante para entender-se as 
transações existentes entre participantes de determinado sistema. 
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Todavia, essa análise apresenta-se como incompleta para ser aplicada 
em sistemas produtivos locais, pois considera somente os aspectos 
formais das transações, negligenciando as transações por contratos 
informais entre atores que se conhecem e estabelecem relações de 
confiança, muito comuns na dinâmica dessas organizações (VIL-
POUUX e OLIVEIRA, 2010).
Ao abordar-se as estruturas de governança definidas estritamen-
te no contexto de Arranjos Produtivos Locais, encontra-se a defini-
ção de quatro estruturas, baseadas no conceito seminal de Storper 
e Harrison (1991) que parte do pressuposto em que consideram as 
relações hierárquicas e suas diferenças de nível como fator determi-
nante da estrutura de governança presente no arranjo, sendo citado 
em diversos trabalhos sobre essa temática, como os de Suzigan et 
al. (2007), Campos et al. (2009) e Queiroz (2013). Essa abordagem se 
baseia na estrutura de core and ring, na qual core representa o poder 
assimétrico ou a existência de “firmas-núcleo” ou agentes centrais 
que determinam a existência de demais, e ring quando o poder é 
simétrico sem a necessidade de firmas centrais, ou agentes maiores 
para determinar a existência de outros (CAMPOS et al., 2009).
 São essas diferenças na hierarquia que favorecem a formação 
das estruturas de governança, constituindo-se em mecanismos de 
coordenação e controle das atividades econômicas que emergem 
das relações entre os diversos agentes que operam no ambiente dos 
arranjos e sistemas produtivos locais.
Os sistemas produtivos locais são arranjos produtivos em que a 
interdependência, a articulação e a existência de vínculos resultam 
em interação, cooperação e aprendizagem capazes de incrementar a 
capacidade inovativa, a competitividade e o desenvolvimento local 
(ALBAGLI e BRITO, 2003; VILPOUX e OLIVEIRA, 2010).
Vilpoux e Oliveira (2010) sugerem, para o entendimento das 
estruturas de governança em sistemas produtivos locais, abordagens 
mais amplas, considerando os aspectos informais, que são muito 
fortes nesses tipos de organizações. Para tal, abrem o campo de 
discussão sobre instituições informais, capital social e convenções, 
bem como a influência do território nas formas de governança.
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Suzigan et al. (2007) Campos et al. (2009) Queiroz (2013)
all ring, no core 
(todos os agentes 
são iguais, sem 
firma-núcleo)
O sistema produtivo não 
tem líderes contínuos, 
configurando-se em uma 
relação entre iguais e sem 
qualquer espécie de hie-
rarquia entre os agentes.
Não há a presença 
de uma firma líder e, 
portanto, nenhuma 
hierarquia.
Não existe uma 
organização 
dominante, não 
há uma diferença 
de poder entre as 
organizações.
core ring, with 
coordinating firm 
(firma núcleo na 
coordenação e 
pouca diferença 
de poder entre os 
agentes)
Existe algum grau de 
hierarquia, dado pela 
presença de assimetrias 
entre os agentes partici-
pantes da cadeia. Essas 
assimetrias decorrem da 
existência de algum tipo 
de influência que uma fir-
ma exerce sobre as outras 
que compõem o sistema.
É intermediária, com 
fraca hierarquia, onde 
se tem a combinação 
core and ring, e se pode 
observar a existência 
de alguma coorde-
nação sistemática e 
assimetria entre os 
agentes.
Existe uma dife-
rença de poder, 
uma breve noção 
de hierarquia. 




core ring, with 
lead firm (firma 
núcleo na coor-
denação com alta 
hierarquia e um 
agente mais pode-
roso)
Há assimetrias entre os 
agentes, que se traduzem 
em relações hierarquiza-
das entre eles. A firma 
líder neste caso é domi-
nante, de modo que a 
participação das outras 
empresas no sistema de-
pende das estratégias da 
firma líder. A firma líder 
é independente de seus 
fornecedores, distribui-
dores e firmas subcontra-
tadas.
Têm-se assimetrias 
entre os agentes, mas 
há considerável hie-
rarquia e a firma líder 
mostra-se dominante.
A diferença de 
poder é alta e 
a hierarquia é 




tendo assim total 
poder para ditar 
regras e compor-
tamento.
all core, no ring 
(todos os agentes 
concentram-se em 
uma única forma 
de coordenação da 
atividade)
As tarefas de produção e 
distribuição de mercado-
rias são assumidas pela 
grande empresa vertica-
lizada.
Todas as unidades 
estão no núcleo. Nessa 
estrutura praticamente 
não se vê uma rede de 
empresas e a firma in-
tegrada verticalmente 
toma lugar na produ-





Fonte: Storper e Harrison (1991) apud Suzigan et al. (2007); Campos et al. (2009); 
Queiroz (2013)
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As instituições são restrições humanamente inventadas para 
a estruturação política, interação econômica e social, visando criar 
ordem e reduzir a incerteza nas interações. Essas instituições podem 
ser tanto formais representadas por constituições, leis, direitos de 
propriedade, quanto informais que consistem em sanções, tabus, 
costumes, tradições e códigos de conduta. Assim, as instituições in-
formais são as regularidades do comportamento social, que moldam 
as relações entre indivíduos e grupos, produzindo padrões que são 
partilhados e seguidos (NORTH, 1991).
No contexto da governança, as instituições são as regulações 
que agem sobre o capital social, que na abordagem de Putnam 
(1995) é constituído por uma rede de normas e padrões de com-
portamento com reciprocidade de valor para indivíduos e grupos, 
considerando valores e relações de confiança. Na visão do autor, o 
capital social é o principal mecanismo gerador de confiança entre 
atores, propiciando assim a facilidade na realização de contratos 
informais, o que por sua vez facilita a coordenação e a cooperação 
(PUTNAM, 1995). Vilpoux e Oliveira (2010) corroboram com essa 
visão, ao afirmar a importância de se considerar o capital social na 
definição das estruturas de governança em sistemas produtivos, pois 
essas organizações são caracterizadas por consideráveis relações 
informais e laços de confiança entre agentes.
Diante dessa abordagem, o capital social refere-se, então, a 
um conjunto de instituições formais e informais, incluindo hábitos 
e normas sociais que afetam os níveis de confiança, interação e 
aprendizado em um sistema produtivo local, propiciando relações 
que favorecem a interatividade, a construção e transmissão de co-
nhecimento, bem como facilita ações coletivas geradoras de sistemas 
articulados (ALBAGLI e MACIEL, 2002; ALBAGLI e BRITO, 2003).
Considerando a predominância das relações informais e do 
comportamento dos atores, faz-se necessário uma abordagem acerca 
das convenções que podem apresentar-se em um sistema produtivo. 
As convenções surgem com a Sociologia Econômica, introduzindo a 
visão do funcionamento dos mercados a partir das relações sociais. 
Neste sentido, as convenções são instituições informais que moldam 
o comportamento dos indivíduos sem a necessidade de um aparato 
legal o que é próprio de instituição formal (WILKINSON, 2002). Já 
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Lewis (1968) é mais direto ao definir as convenções como regula-
ridades gerais para o comportamento individual dos membros de 
uma população, quando estes são agentes de determinada situação 
em determinado cenário com certa frequência.
Essas formas de organização e de coordenação, a partir da 
regulação do comportamento dos agentes, além de todos os fato-
res já mencionados, devem ainda ser analisadas sobre a ótica do 
território. Esta abordagem parte do pressuposto de que o Estado 
já não é mais o detentor da regulação social, econômica e política. 
Os atores sociais, inseridos em determinado território, entram em 
relação e concebem organizações que passam a gerir os aspectos 
econômicos, políticos e sociais da região, por meio das instituições 
que se formam. Aqui, território não é concebido somente como um 
espaço de recursos definidos, mas também como o modo pelo qual 
se estabelecem grupos em determinado ambiente, com atividades 
que propiciem as relações entre os atores a partir da comunicação 
e aprendizado coletivo (FUINI, 2012).
Albagli (2004) contextualiza o território como um espaço apro-
priado por um ator, sendo definido e delimitado pelas relações de 
poder nos diferentes aspectos, tanto sociais, econômicos, políticos e 
culturais. Na visão da autora, o território não se reduz à sua dimen-
são material ou concreta, sendo especialmente “um campo de forças 
e uma teia ou rede de relações sociais que se projetam no espaço” 
(p. 26). Neste sentido, a abordagem de território pode ser analisada 
por diferentes óticas, de acordo com o interesse e a abrangência de 
cada uma das seguintes dimensões:
– Dimensão física: suas características geoecológicas e recursos 
naturais (clima, solo, relevo, vegetação), bem como aquelas resul-
tantes dos usos e práticas dos atores sociais;
– Dimensão econômica: formas de organização espacial dos 
processos sociais de produção (o que, como e quem nele produz), 
de consumo e de comercialização;
– Dimensão simbólica: conjunto específico de relações culturais 
e afetivas entre um grupo e lugares particulares, uma apropriação 
simbólica de uma porção do espaço por determinado grupo, um 
elemento constitutivo de sua identidade;
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– Dimensão sociopolítica: meio para interações sociais e rela-
ções de dominação e poder (quem e como o domina ou influencia).
 Assim, fica claro que um sistema produtivo local, em qualquer 
contexto que se apresente, sofre interferência direta das variáveis 
do território, tendo suas características explicitadas na abordagem 
mencionada.
Diante desse contexto, Vilpoux e Oliveira (2010) propõem um 
esquema metodológico para a análise da governança em sistemas 
produtivos locais, de forma que considere todos esses aspectos, 
somo segue.
Figura 1 – estruturas de governança em arranjos e sistemas produtivos locais
Fonte: Vilpoux e Oliveira (2010)
  De acordo com Vilpoux e Oliveira (2010), os agentes de 
um sistema produtivo local são organizados em forma de rede, 
constituindo vínculos sistemáticos e de caráter cooperativo, o que 
representa uma maneira diferenciada de coordenação no que con-
cerne atividades econômicas, exigindo formas diferenciadas de go-
vernança, considerando as especificidades das relações que ocorrem 
entre os atores inseridos no âmbito dessas organizações.
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3 Procedimentos metodológicos
Para atender ao objetivo geral proposto, foi realizada uma pes-
quisa de abordagem qualitativa, por meio da qual os dados foram 
colhidos e analisados com profundidade, a partir da interpretação 
dos pesquisadores, permitindo o conhecimento e o entendimento 
da realidade vivenciada no âmbito do Projeto Reca em relação à sua 
governança, sem que fossem necessárias abordagens de mensuração 
e comparação de variáveis quantitativas (CRESWELL, 2006).
Segundo o seu objetivo, a pesquisa realizada se classifica como 
descritiva, pois por meio dos dados analisados pode-se descrever com 
riqueza de detalhes as práticas desenvolvidas no Reca, abordando os 
agentes envolvidos e como estes se relacionam, de maneira que se 
formem estruturas de governança (QUIVY & CAMPENHOUDT, 2008).
Os dados necessários para o desenvolvimento do trabalho 
foram extraídos de duas visitas realizadas no Reca, uma em dezem-
bro/2013 e outra em janeiro/2014, nas quais foram feitas entrevistas 
com membros do Projeto, sendo: um (01) coordenador; um (01) 
gestor de relações institucionais; um (01) diretor (vice-presidente 
do Reca); dois (02) técnicos; e, dois (02) produtores. Assim, as 
entrevistas foram desenvolvidas com a participação de sete (07) 
agentes do Projeto Reca, definidas por critério de acessibilidade, 
ou seja, eram os membros que estavam disponíveis na sede du-
rante as visitas. Neste sentido, a pesquisa se classifica, também, 
como de campo.
Para conhecer o histórico do Reca, além das entrevistas, obteve-
-se aporte dos dados publicados no livro “Nosso jeito de caminhar”, 
lançado pelo Projeto em 2003, contendo dados de sua trajetória a 
partir de relatos de seus idealizadores. Em alguns casos, para o me-
lhor entendimento das atividades e ações desenvolvidas no âmbito 
do Projeto, buscou-se referências de pesquisas empíricas, de forma 
a complementar ou elucidar pontos obscuros. Neste caso, especifi-
camente, obteve-se amparo no disposto na tese de doutoramento de 
Aguiar da Silva Sato (2013), nos aspectos que envolvem análise da 
estrutura organizacional e na trajetória demonstrada no esquema 
utilizando a path dependence do Reca. Foram também analisados 
diversos materiais para dar suporte teórico à temática central do 
trabalho que trata de estruturas de governança. Assim, por essas 
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estratégias de coleta de dados, a pesquisa também pode ser classi-
ficada como bibliográfica (ALMEIDA JUNIOR, 1988).
Ainda, de acordo com o seu objetivo central, por se tratar de 
estruturas de governança em um sistema produtivo local, algo que 
é muito específico e de uma realidade muito própria, a pesquisa 
também se constitui em um estudo de caso, por suas características e 
pelas características do seu objeto, no caso o Projeto Reca (YIN, 2001).
 Em função do número de entrevistas, estas foram analisadas 
de forma simples, sem a necessidade de utilização de suportes es-
pecializados. Foram lidas as transcrições das falas dos entrevistados 
e delas extraídos dados específicos para serem analisados com base 
na metodologia proposta por Vilpoux e Oliveira (2010). 
Figura 2 – esquema para análise de estruturas de Governança em Sis-
temas Produtivos locais
Fonte: elaborado a partir de Vilpoux e Oliveira (2010)
Assim, os dados foram interpretados de forma qualitativa, 
com descrições organizadas em textos explicativos, traduzindo o 
entendimento da realidade vivenciada pelo objeto de estudo pro-
posto, no caso o Reca com seus agentes e suas formas próprias de 
relacionamentos.
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4 Resultados e discussões
4.1 Histórico e desenvolvimento do Projeto Reca
O Projeto Reca tem sua história iniciada na década de 1980. 
Todavia, faz-se necessário uma abordagem histórica para se co-
nhecer e compreender os fatores que levaram ao surgimento dessa 
organização e como essa se mantém até os dias atuais. Para esta 
abordagem histórica, recorreu-se ao livro “Reca: nosso jeito de ca-
minhar”, organizado pelos pioneiros do Projeto que relatam fatos 
importantes de sua história de luta e vivência.
Para melhor entendimento do Reca, apresentam-se algumas de 
suas características relacionadas à sua trajetória histórica, bem como 
de suas atividades desenvolvidas, conforme a Figura 3.
Atualmente, o Projeto Reca é uma organização que produz 
e comercializa produtos como açaí, castanha, cupuaçu e palmito, 
todos com certificado de origem orgânica. Os resíduos da pro-
dução, especialmente os da castanha, são distribuídos aos sócios 
para se transformarem em ração animal e adubos para os Sistemas 
Agroflorestais (SAF). Já existe a articulação para produzir farinha 
de castanha para a produção de macarrão, de forma a atender a 
demandas já existentes.
A organização possui contrato com a empresa Natura desde 
o ano 2001, fornecendo-lhe óleos de castanha, copaíba, cupuaçu, 
cumaru e açaí, utilizados para a fabricação de cosméticos. A Natura 
apoiou o Reca como parceira em projetos como a construção de 
uma escola e aquisição de certificações para produtos. Dessa forma, 
a empresa investe no Projeto e tem o seu retorno na forma da 
produtividade que lhe é fornecida com maior qualidade e também 
em quantidade.
Dessa forma, o Projeto Reca ampliou-se e se desenvolveu da 
mesma maneira como é nos períodos mais atuais, consistindo em 
uma organização que emergiu das dificuldades vivenciadas pelos 
atores que o compõem, sendo capaz de se desenvolver e aprimorar 
as suas atividades no contexto da região em que se insere. Assim, 
o Reca tem suas práticas reconhecidas como modelo de sistema 
produtivo, econômico, político, social e cultural, tanto na Amazônia 
quanto no Brasil e em outras nações.
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4.2 Organização do Projeto Reca
Segundo os relatos dos entrevistados, e de acordo com os do-
cumentos e trabalhos consultados, no final dos anos de 1980, para 
que o projeto articulado pudesse ser legitimado, foi fundada a As-
sociação dos Pequenos Agrossilvicultores do Projeto Reca, tendo a 
sua estrutura de acordo com as leis e regimentos específicos para 
organizações associativas. 
Todavia, com a implementação do projeto e a prosperidade nos 
resultados, em assembleia foi decidido por comercializar a produção, 
o que, na época, não era permitido para associações de caráter não 
lucrativo. Assim, para atender aos dispositivos legais foi fundada, 
no ano de 2006, a Cooperativa Agroflorestal do Projeto Reca – Co-
oper Reca, com estatuto próprio para comercializar os produtos 
desenvolvidos pelos associados. No entanto, com a implantação da 
cooperativa, a associação foi mantida com sua estrutura e caráter 
jurídico inicial, possibilitando uma forma híbrida de organização 
no projeto RECA, com duas organizações, sendo uma associação e 
uma cooperativa, as quais respectivamente ocupam-se de questões 
sociais e comerciais no sistema produtivo estudado.
Mesmo com esse modelo organizacional diferenciado, não foi 
identificado conflito entre a associação e a cooperativa, pois os pro-
dutores são associados das duas organizações. Para que isso fosse 
possível, definiu-se, dentro da legalidade e por consenso entre os 
associados, que a associação continuaria responsável pelas atividades 
do Projeto, como já vinha fazendo, bem como pelas responsabilida-
des sociais. Já, a cooperativa ficaria responsável pelos fins comerciais 
e abertura de novos mercados para os produtos do Reca.
As duas organizações atuam juntas, sendo que a cooperativa 
vende os produtos e, após o abatimento dos custos incorridos, re-
passa as sobras para a associação que remunera os associados de 
acordo com a sua produção entregue ao Reca. A gestão do Projeto 
mantém suas tradições, sendo de forma aberta e participativa, desde 
o seu início até a atualidade.
Atualmente, o Reca conta com 11 grupos organizados, com 
líderes e coordenadores que os representam e se encarregam da 
organização e desenvolvimento dos trabalhos de mutirões, reuniões 
de grupos, confraternizações, execução e fiscalização de projetos, 
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construções, compras de veículos e representação do Projeto em 
eventos externos. 
Conforme apresentado na figura a seguir, cada grupo escolhe 
entre seus membros um coordenador, que articula o grupo com o 
Reca, bem como o representa nas reuniões; dois líderes, que pro-
movem a integração entre os membros do grupo, sendo que estes 
devem ser um do sexo masculino e outro do sexo feminino. Esta 
é uma estratégia do Reca para incluir e valorizar a participação 
das mulheres no Projeto. Os coordenadores dos grupos formam a 
diretoria do Reca, de acordo com suas aptidões para cada função 
em específico.
Figura 4 – estrutura organizacional do reca
Fonte: Aguiar da Silva Sato (2013)
O presidente e o vice-presidente são os únicos cargos vota-
dos, sendo que o presidente é eleito como o mais votado e o vice-
-presidente como o menos votado. A presidência é responsável pela 
articulação geral do Reca e não toma decisões sozinha, de forma 
centralizada. Ao contrário, a presidência conduz os debates, de 
maneira descentralizada e participativa, a fim de que as decisões 
possam ser tomadas de acordo com a realidade e os objetivos cole-
tivos. Os mandatos da diretoria do Reca são de dois anos, também 
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de caráter estratégico para que todos os associados possam fazer 
parte da gestão, diretamente.
Foi identificado um grande incentivo ao produtor para que 
este participe ativamente das atividades relacionadas às tomadas 
de decisões, bem como acompanhe de perto o desenvolvimento das 
ações estipuladas nos projetos, apontando as melhorias e as lacunas 
a serem preenchidas.
São realizadas duas assembleias ordinárias por ano, sendo uma 
de representação, no primeiro semestre, apenas para os coordenado-
res dos grupos, e uma geral, no segundo semestre, com a presença 
de todos os associados. Todavia, são realizadas reuniões mensais 
para a coordenação de atividades, de caráter ordinário com a pre-
sença dos coordenadores e líderes de todos os grupos.
4.3 Estrutura de governança do Projeto Reca 
Por entender que o Reca é um sistema produtivo e mediante 
os dados encontrados, procede-se com a identificação da sua estru-
tura de governança, ou seja, tenta-se compreender como os agentes 
inseridos neste contexto relacionam-se e como são coordenadas as 
atividades desenvolvidas no Projeto. Para tanto, adota-se o mode-
lo de análise proposto por Vilpoux e Oliveira (2010), com todos 
os aspectos elencados como variáveis que definem a estrutura de 
governança.
Fica evidente que, desde a sua concepção, o Reca é estruturado 
por uma forte relação de dependência entre os seus atores (VIL-
POUX e OLIVEIRA, 2010). No início, deu-se no intuito de que as 
experiências de vida de cada um pudessem ser utilizadas, bem como 
seus objetivos se convergissem em algo coletivo, sem dispersão ou 
interesse individual, para que assim fosse encontrada uma solução 
para os problemas vivenciados pelos produtores. Atualmente, após 
a sua consolidação, o Reca ainda tem as relações de dependência 
muito fortes entre os atores, pois a organização precisa do enga-
jamento dos produtores tanto no fornecimento dos produtos para 
serem processados, quanto na participação destes nas tomadas de 
decisões coletivas, objetivando pela formação de parcerias, captação 
e aplicação de recursos, capacitações, mecanismos de controle, tudo 
com vistas ao desenvolvimento local.
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Neste sentido, pode-se perceber que existem laços de coopera-
ção no Projeto Reca, e que estes são cada vez mais fortes. A partir 
daí, os agentes criam e se submetem a mecanismos de coordenação 
de suas atividades, sendo regidos por instituições formais que exer-
cem certa força de controle sobre suas ações. No caso, os agentes 
agem de acordo com o disposto nos regimentos instituídos pela as-
sociação e pela cooperativa, seu estatuto e suas normas estipuladas 
para os associados (VILPOUX e OLIVEIRA, 2010). Assim, o Reca é 
coordenado por fortes instituições formais (NORTH, 1991).
No que tange às medidas de desempenho no âmbito do Proje-
to Reca, as exigências que são estipuladas e cobradas dos agentes 
se referem à participação dos mesmos nas tomadas de decisões, 
de maneira que todos possam fazer parte do processo de gestão, 
diretamente, sendo atores sociais responsáveis pela mudança da 
realidade vivenciada coletivamente.
Estes fatores descritos remetem à detecção de mecanismos de 
coordenação e controle híbridos formais, como descritos por Vil-
poux e Oliveira (2010), sendo representados por atas de reuniões, 
controles internos da organização, recibos, fichas de entrega de 
produção para a cooperativa, recibos de remuneração por pro-
dução, contratos de fornecimento de produtos, normas técnicas, 
acordos formalizados, termos de compromisso e outros que visam 
ao melhor desempenho das atividades, de maneira que estas te-
nham lisura e transparência para fortalecer os laços de confiança 
entre os atores que operam no Projeto Reca.
Diante dessa realidade própria, o Reca é capaz de desenvolver 
e fortalecer seu capital social, preconizando pela gestão aberta, de-
mocrática e participativa, pautada nas relações de interação entre 
os produtores e entre estes e a organização como um todo, o que 
por sua vez permite que os agentes partilhem de hábitos, confiança 
e desenvolvam o aprendizado mútuo, de maneira que facilite sua 
articulação para a identificação e solução de problemas comuns e es-
tratégias para o desenvolvimento local (PUTNAM, 1995; VILPOUX e 
OLIVEIRA, 2010). Este fator é evidente na representação da estrutura 
organizacional do Reca, na formação dos grupos com seus líderes 
e coordenadores, bem como na sua diretoria, que atua de forma 
descentralizada e por período determinado, de modo que todos os 
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associados possam participar efetivamente nas tomadas de decisões 
por objetivos comuns à realidade e às necessidades de todos. A única 
forma de convenção, ou regularidade de comportamento dos atores 
inseridos no Reca, neste sentido, é a preconização para que estes par-
ticipem efetivamente das assembleias, reuniões e atividades, como 
capacitações e treinamentos, vivenciando a dinâmica do Reca como 
um todo (LEWIS, 1968; WILKINSON, 2002; VILPOUX e OLIVEIRA, 
2010). Por esta abordagem, descarta-se a possibilidade de existir a 
integração vertical, ou seja, que alguns produtores (talvez maiores 
em produtividade) assumam a coordenação de todas as atividades 
desenvolvidas no âmbito da organização.
Pelo exposto, chega-se ao denominador de que a estrutura de 
governança presente no Reca é híbrida, pois prioriza tanto pelos 
mecanismos de coordenação informais, que emergem das relações 
entre os produtores e a organização, quanto formais, amparados 
por documentos e registros que visam a transparência nas ações 
e atividades (VILPOUX e OLIVEIRA, 2010). Com a gestão aberta, 
descentralizada e participativa, com registros formalizados, os atores 
criam laços de confiança, pautados nas relações que fortalecem a cul-
tura da organização, o espírito cooperativo, a amizade, o respeito e a 
ajuda mútua para o alcance de objetivos comuns. Nessa estrutura de 
governança, todos os agentes participam das tomadas de decisão que 
coordenam as atividades desenvolvidas no Projeto, cabendo também 
a estes o controle das ações implementadas, aquisição e aplicação 
de recursos, qualidade nos processos produtivos e outros, pois ao 
passo que o produtor é usuário do sistema produtivo, este é também 
o responsável pelos seus ganhos ou perdas (ALBAGLI e MACIEL, 
2002; ALBAGLI e BRITO, 2003; VILPOUX e OLIVEIRA, 2010).
Deve-se considerar que todos esses aspectos que se apresentam 
na governança do Reca são moldados pela influência do fator ter-
ritório, em um campo em que os agentes envolvidos com o projeto 
interagem entre si e constituem uma rede de relações sociais que 
oferece suporte para todas as atividades, sejam elas formais ou in-
formais (ALBAGLI, 2004). O território do Reca, desde o início, na 
sua concepção, constitui-se em um espaço que transcende a noção 
física ou material, sendo muito mais amplo e denso, de maneira 
que abarca os aspectos políticos, econômicos e, especialmente, so-
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ciais e culturais, elementos que se mantêm presentes nas relações 
cotidianas e fazem a organização prosperar em seu ambiente e no 
alcance de seus objetivos (ALBAGLI, 2004; FUINI, 2012; VILPOUX 
e OLIVEIRA, 2010).
Assim, a matriz de análise das estruturas de governança em 
sistemas produtivos locais proposta por Vilpoux e Oliveira (2010), 
aplicada no contexto do Reca, apresenta os seguintes resultados:
A partir do que se expõe, considera-se que o Reca possui uma 
forma organizacional própria, coordenada por um sistema de go-
vernança que emerge da participação dos produtores nos processos 
de maneira geral, congregando instituições formais e informais que 
regulam o seu comportamento enquanto ente inserido em determi-
nado ambiente social, de modo que estes estabeleçam laços de inte-
ração entre si e para com a organização (NORTH, 1991; VILPOUX 
e OLIVEIRA, 2010). De acordo com Albagli (2004), estas interações 
são suportadas pelo território que o Reca formou, de maneira aberta, 
descentralizada e participativa, pautado nas relações sociais entre 
os seus agentes que mantêm os laços de dependência entre eles e 
com a organização.
5 Considerações finais
Diante do contexto apresentado, com os dados levantados e as 
teorias que dão embasamento ao tema proposto, o objetivo geral 
deste trabalho que era “configurar a estrutura de governança do 
Projeto Reca, a partir das formas de articulação entre os agentes no 
Distrito de Nova Califórnia-RO”, foi alcançado.
A partir dos dados apresentados, pode-se considerar que o Pro-
jeto Reca é coordenado por uma estrutura de governança híbrida, 
que se configura por aspectos informais em sua maioria. No entanto, 
os aspectos formais são importantes para o processo.
Tratando dos aspectos formais, fica evidente o papel da associa-
ção e da cooperativa, que compõem a estrutura organizacional do 
Reca, na coordenação das atividades. Desde o início, a associação 
apresenta-se como um mecanismo que coordena as atividades com 
cunho mais social, na execução de trabalhos coletivos e estratégias 
para o engajamento dos produtores. Já a cooperativa consiste em um 
mecanismo formal responsável pelas estratégias comerciais do Reca, 
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cabendo a esta a venda dos produtos, controlar os custos incorridos 
e repassar as sobras para a associação que remunera os produtores.
Não se identificando conflito entre essas duas entidades, 
percebe-se que os mecanismos de coordenação presentes no Reca 
vão além das formalidades, sendo que se apresentam mais fortes 
as relações informais que envolvem interação, cooperação e con-
fiança entre os produtores e a organização. Outra prova de que os 
mecanismos informais são fortes no Reca é que este se organiza em 
grupos, os quais escolhem de livre vontade os seus representantes, 
demonstrando que os laços de amizade e companheirismo geram 
confiança entre os produtores, que são vizinhos e parceiros de 
longas datas, desde a concepção do projeto. As métricas de desem-
penho são necessárias para que os atores possam participar mais 
ativamente dos processos que ocorrem na organização, opinando 
nas tomadas de decisões e nas maneiras pelas quais as decisões são 
implementadas. As formalidades também se apresentam na coorde-
nação do Projeto Reca, de maneira que se possa ter mais controle, 
amparados por documentos, registros e outros. Todavia, mesmo 
com a formalidade presente, percebe-se que o Projeto Reca também 
é regido por convenções que são criadas pelos próprios agentes, 
de maneira que estes deixem explícito a necessidade de sobrepor 
o comportamento coletivo ao individual nas ações desenvolvidas 
visando ao alcance de objetivos comuns.
Por fim, conclui-se que esta estrutura de governança que se 
apresenta no Reca só é possível graças às interações que são constitu-
ídas entre os produtores que se relacionam no território, estabelecen-
do laços de cooperação e confiança que visam ao desenvolvimento 
local e o fortalecimento do Projeto Reca, de maneira que este possa 
prosperar ainda mais e continuar sendo um modelo organizacional 
da região amazônica, mundialmente reconhecido e premiado.
Neste contexto, fica como sugestão para estudos futuros, pes-
quisas que possam caracterizar as formas de governança e as in-
terações existentes entre o Reca, seus produtores e seus parceiros, 
considerando as relações interorganizacionais desenvolvidas com 
entidades governamentais, não governamentais, de pesquisa, de 
fomento, clientes, fornecedores e outros que participam direta ou 
indiretamente da dinâmica em que se insere o Projeto Reca.
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